PROJETO DE LEI Nº 121/2026
Data: 30 de junho de 2026
Autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa Municipal de Assistência aos Pacientes com Indicação de Uso de Enoxaparina Sódica e dá outras providências. 
PROFª SILVANA PERIN – MDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o Programa Municipal de Assistência aos Pacientes com Indicação de Uso de Enoxaparina Sódica, destinado a assegurar o acesso ao medicamento às pessoas que possuam indicação médica fundamentada para sua utilização. 
Art. 2º O Programa poderá contemplar pacientes atendidos pela rede pública municipal de saúde ou encaminhados por profissionais legalmente habilitados.
Art. 3º O fornecimento da Enoxaparina poderá ser destinado, entre outras situações clínicas:
I – às gestantes e puérperas diagnosticadas com trombofilia;

II – aos pacientes portadores de trombose venosa profunda;

III – aos pacientes com embolia pulmonar;

IV – aos pacientes com indicação de profilaxia de eventos tromboembólicos;

V – aos pacientes submetidos a cirurgias ortopédicas, vasculares ou de grande porte, quando houver indicação médica;

VI – aos pacientes oncológicos com risco tromboembólico;

VII – aos pacientes portadores de doenças cardiovasculares ou outras patologias que demandem anticoagulação por meio da Enoxaparina;

VIII – às demais situações clínicas reconhecidas pelos protocolos do Ministério da Saúde, da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS – CONITEC ou por protocolo clínico municipal.

Art. 4º Para acesso ao Programa, poderão ser exigidos:
I – prescrição médica contendo posologia, dosagem e tempo estimado de tratamento;

II – laudo médico circunstanciado contendo o diagnóstico e a justificativa clínica;

III – exames complementares quando necessários;

IV – documentos pessoais e comprovante de residência no Município de Sorriso.

Art. 5º O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar protocolos clínicos, fluxos de atendimento, critérios técnicos de concessão, renovação e acompanhamento dos pacientes beneficiados.
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVAS
O presente Projeto de Lei tem por finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal a instituir um Programa Municipal de Assistência aos Pacientes que necessitam da utilização de Enoxaparina Sódica, medicamento anticoagulante de elevado custo, essencial para prevenção e tratamento de doenças tromboembólicas.

A Enoxaparina é amplamente utilizada na prevenção e no tratamento da trombose venosa profunda, embolia pulmonar, trombofilias hereditárias e adquiridas, gestação de alto risco, pós-operatórios, pacientes oncológicos, pessoas acamadas e diversas outras condições clínicas.

Embora indispensável para preservar vidas, o medicamento possui custo elevado, podendo ultrapassar R$ 1.000,00 mensais, valor incompatível com a realidade financeira de inúmeras famílias. A interrupção do tratamento pode ocasionar tromboses, embolias, acidentes vasculares cerebrais, infartos e outras complicações graves, aumentando significativamente os custos do próprio sistema público de saúde.

O Município de Sinop já possui legislação específica disciplinando matéria semelhante, demonstrando a viabilidade administrativa da iniciativa e servindo como importante referência para outros municípios mato-grossenses.

Importante destacar que o presente projeto possui natureza autorizativa, respeitando a autonomia administrativa do Poder Executivo Municipal, não criando obrigação imediata de despesa, mas autorizando a implementação do programa conforme disponibilidade orçamentária, planejamento do Poder Executivo Municipal.

A proposta encontra fundamento nos artigos 6º, 23, inciso II, 30, incisos I e II, e 196 da Constituição Federal, que estabelecem ser a saúde direito de todos e dever do Estado, devendo os entes federativos adotar políticas públicas voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde.

Trata-se de medida de grande alcance social, capaz de reduzir complicações, internações hospitalares e óbitos decorrentes de doenças tromboembólicas, garantindo maior dignidade, qualidade de vida e segurança aos pacientes que dependem diariamente desse medicamento para sobreviver.

Diante da relevância social e humanitária da matéria, espera-se o apoio dos Nobres Vereadores para aprovação da presente proposição.
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